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Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013

1,
PAULO FRANGE 

vereador 
Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11). 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http.7/www.paulofranae.com.br e-mail: vereadór@paúlofránàé.com.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Sra. Supervisora,

Papel para informação, rubricado como folha n°..

(a)

Efiisiíe Lope» SíJvérlo
RF 14.393 -S.GP-33

Encaminho o presente requerimento pára o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013.

28/02/2013

SOLANGE NE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe dfe Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

RECEBIDO EM SGP-22
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CÂMARA MUNICIPAL DÊ SÃO PAULO 
Seguem, juntados nósía rubricados sob
Folhas ctenfts J 3 o-/ V «n 0 8 /JãZk&fi
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0375/98

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (cópia parcial: especialmente art. 81, III, e 243);

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas;

- Lei Estadual n° 13.779, de 21 de outubro de 2009, que proíbe a venda de narguilé 
aos menores de 18 anos;

- Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 04 de dezembro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0375/98 - pesquisa (desarquivamento)
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16/10/13 L8069

Ira 
: 10.940

Miaria* Jcfsé

Folha -------d°Krg§b

Presidência da Repúblié^ 
Casa Civil Técnico Admita

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

t . ... Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
Texto comoilado . .....------  outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Título I

Das Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2o Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3o A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Art. 4o É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude.

Art. 5o Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais.

Art. 6o Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
bem comum, os direitos e deveres indivduais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento.

Título II

Dos Direitos Fundamentais

Capítulo I

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 1/64M
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juvenil, programas com finálidades educativas, artísticas, culturais e informativas.

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, 
antes de sua transmissão, apresentação ou exibição.

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel 
de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não haja yenda ou locação em desacordo com a 
classificação atribuída pelo órgão competente.

: í •' . •

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza 
da obra e a faixa etária a que se destinam.

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes 
deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas ou 
obscenas sejam protegidas com embalagem opaca.

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter ilustrações, 
fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão 
respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere 
ou por casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que 
não seja permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para 
orientação do público.

Seção II

Dos Produtos e Serviços

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:

I - armas, munições e explosivos;

II - bebidas alcoólicas;

III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização 
indevida;

IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de 
provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida;

V - revistas e publicações a que alude o art. 78;

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento 
congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

Seção III

Da Autorização para Viajar

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais ou 
responsával, sem expressa autorização judicial.
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16/10/13 L8069

de rede de computadores, até o recebimento do material relativo á notícia feita á 
Público ou ao Poder Judiciário. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

§ 3s As pessoas referidas no § 2a deste artigo deverão manter sob sigilo o material ilícito referido.
(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica 
por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de representação 
visual: (Incluído oela Lei n° 11,829, de 2008)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe á venda, disponibiliza, distribui, publica 
ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na forma do caput deste artigo. 
(Incluido pela Lei n° 11.829, de 2008)

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com o 
fim de com ela praticar ato libidinoso: (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

I - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica com o 
fim de com ela praticar ato libidinoso; (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir de forma 
pornográfica ou sexualmente explícita. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão “cena de sexo explícito ou 
pornográfica” compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais 
explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de•, uma criança ou adolescente para fins 
primordialmente sexuais. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou 
adolescente arma, munição ou explosivo:

Pena - detenção de seis meses a doi3-ano8, e multa?

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela Lei n° 10.764, de 12.11.2003)

Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou 
adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, 
ainda que por utilização indevida:

Pena—detenção de seis meses a dois anos, e multa, se o-fato não constitui crime mais grave?

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. (Redação 
dada pela Lei n° 10.764, de 12.11.2003)

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou 
adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam 
incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2- desta Lei, à 
prostituição ou à exploração sexual: (Incluido pela Lei n° 9.975, de 23.6.2000)

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa.

§ 1a Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifique
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Presidência da Repúblicâ'u7ís^
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

raõl

LEI N° 9.294. DE 15 DE JULHO DE 1996.

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de

Reaulamento produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 
220 da Constituição Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de 
medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas por 
esta Lei, nos termos do § 4o do art. 220 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com teor 
alcoólico superior a treze graus Gay Lussac.

Art. 2o É proibido o U30 de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro-preduto 
fumígero, derivado ou-não-do tabaco, em—recinto coletivo, privado ou -público, salvo—em área- destinada 
exelusivamente-a-esse fim, devidamente isolada-e com arejamento conveniente:

Art. 2a É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público. (Redação dada pela Lei n° 12.546. 
de 2011)

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.

§ 2° Ê vedado o uso dos-produtos mencionados no caput nas aeronaves- e veículos de-transporte coletivo, 
salvo quando transcorrida uma-hera de viagem-e houver nos referidos meios de transporte parte especialmente 
reservada-aos fumantes.

§ 2a É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e demais veículos de transporte 
coletivo. (Redacão-dada pela Lei n° 10,167, de 27:12.2006)

§ 2a É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte coletivo. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 3° Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente utilização 
simultânea por várias pessoas. (Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011)

Art. 3° A-propaganda comercial dos-produtos referidos ■ no-artigo anterior-somente será permitida nas 
emissoras de rádio e televisão no- horário compreendido entrees vnte e uma-e-as seis horas?

Art. 3a A-propaganda comercial dos prodatos referidos no-artigo anterior só poderá ser-efetuada através de 
pôsteres, painéis-e cartazes, na parte interna- dos locais de venda.(Redação dada pela-Lei n° 10.167; de
27.12.2000)

Art. 3° É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos, 
cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição 
dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que se 
referem os §§ 2a, 3a e 4a deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de venda 
no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, conforme estabelecido pelo 
Poder Executivo. (Redação dada pela Lei n° 12.546. de 2011)
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§ 1o A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá aiustar-^se-^o^-á^nhfes-prineíoíd^

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao be^^tá^ 
associação a celebrações cívicas ou religiosas;

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, 
que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar;

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento de 
virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes;

IV - não associar o uso do produto à prática de esportes olímpicos-,-nem-sttgerir ou induzir seu constimo em 
teeais ou situações perigoses-ou Hegaist

IV - não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou 
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada pela Lei n° 10.167, 
de 27,12.2000)

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo;

VI—não ineluir.-na-radiodilusão de sons ou de sons e imagens ,-a-participação de crianças ou adoleseentes, 
nem-a eles dirigir-se?

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes .(Redação dada pela Lei n° 10.167, de
27.12,2000)

§ 2° A propaganda conterá, nos meios de comunicação e enHahção de suas características, advertência 
escrita e/ou falada sobre os malefícios do fumo, através-das seguintes frases, usadas seqüencialmente, de-forma 
simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo-variar no máximo a cada cinco meses, todas precedidas 
da-afirmação "O Ministério-da-Saúde Adverte8'^-
--------1 - fumar pode causar doenças do coração e-derrame cerebral;
--------II - fumar pode causar câncer do pulmão, bronquite crônica e enfisèma pulmonar;
--------Ill - fumar durante-a-gravidez pode prejudicar o bebê;
--------IV—qttem-fuma adoeee-mais de úlcera do estômago; 
------- V - evite fumar na presença de crianças;
------- VI - fumar provoca-dherses males à sua saúde.

§ 2a A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, advertência, 
sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas seqüencialmente, de forma 
simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 3o As -embalagens, exceto se destinadas á exportação, os pôsteresr painéis ou cartazes, jornais e 
revistas que façam-difusão ou propaganda dos produtos referidos -no-art. 2° conterão a advertêneia mencionada 
no parágrafo anterior?

§ 3a A embalagem, exeeto se-destinada-à-exportação, e o-material de propaganda referido neste artigo 
conterão a advsrtência mencionada no-oarágrafo anterior.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

§ 3a As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e o 
material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2a acompanhada 
de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 2001)

§ 4o Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2o deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor.

§ 5° Nos pôsteres, painéis, cartazes, jornais-e revistas, as eláusulas de advertência a que se refere-o §-2° 
deste artigo serão seqüencialmente usadas? de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese variando no
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máximo a eada-cinco meses, devendo ser eseritas deforma legível e ostensiva. ° furí^^y!oM
§ 5a A advertência a que se refere o § 2a deste artigo, escrita de-forma legívérêfqítén^Et/e&erá
° ° a i»”cnico Adrr|Jn/stfrètivo-RF in.azn

seqtienciaimente usada de medo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese- variando, no máximo? a caaa u 
cinco meses. (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12,2999)

§ 5o Nas embalagens de produtos fumígenos vendidas diretamente ao consumidor, as cláusulas de 
advertência a que se refere o § 2a deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, 
nesta última hipótese devendo variar no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas, de forma legível e 
ostensivamente destacada, em 100% (cem por cento) de sua face posterior e de uma de suas laterais. 
(Redação dada pela Lei n° 12.546, de 2011)

§ 6a A partir de 1a de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência mencionadas no § 5a deste 
artigo, nas embalagens de produtos fomígenos vendidas diretamente ao consumidor também deverá ser impresso 
um texto de advertência adicional ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de sua face frontal. 
(Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011)

§ 7a (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011) '

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2a desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000)

I - a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

II - a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 10,167, de
27.12.2000)

III - a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

IV - a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local 
público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27,12.2000)

V - o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

VI - a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000)

VII - a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos no 
País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

VH—a comercialização em estabelecimentos de ensino e-de-eaúde. (Inctso-inclurdo-pela Lei nQ
10.167, de 27.12.2000)

VIII - a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

IX- a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10 702, de 14,7.2003)

Parágrafo único. O disposto nos incisos V e VI deste artigo entrará em vigor em-íe de janeiro de 2003, no 
caso de eventos esportivas-intemacionais e culturais, desde qtte o patrocinador seja identificado apenas com a 
marea-do produto ou fabricante, sem recomendação-de consumo. (Paráarafo-incluído-pela Lei n° 10.16?r-de
27.12.2000)

§ 1a Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10.702, de-14.7.2003)

§ 2a É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 1a, 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2a do art.
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’•'olha n’ a?AO do

3^0, cabendo aos responsáreis pela sua organização assegurar os locais para a referidàlafBgag^giíIrTClijí&ê^Bfela 
Lei n° 10.702, de 14.7,2003) °fU^7fe 7

' Técní^

Art. 3^-8 Somente será permitida a comercialização de produtos fúmígenos queres’tefitfe'Sf $r?4§ua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artigo 
incluído pela Lei n° 10,167, de 27.12.2000)

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1e do art. ^A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fomígeros, exige a reiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do erento, de mensagem de adrertência sobre os malefícios do forno. (Incluído 
pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

§ 1e Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de adrertência, 
cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta segundos em cada 
inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)

§ 2s A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, mensagem 
de adrertência escrita e falada sobre os malefícios do forno com duração não inferior a quinze segundos em cada 
inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na regulamentação, usadas 
seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": (Incluído pela Lei n° 10.702, 
de 14.7.2003)

I - "fomar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14,7.2003)

II - "fomar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

III - "fomar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

IV - "fomar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7.2003)

V - "em gestantes, o cigarro proreca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7,2003)

VI - "crianças começam a fomar ao verem os adultos fomando"; (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7.2003)

VII - "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

VIII - "fomar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7.2003)

§ 3s Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do erento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7.2003)

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 
televisão entre as vinte e uma e as seis horas.

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de reículos e a imagens ou idéias de 
maior êxito ou sexualidade das pessoas.

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão adrertência nos seguintes termos: "Evite o 
Consumo Excessivo de Álcool".

Art. 4^-A. Na parte interna dos locais em que se rende bebida alcoólica, deverá ser afixado adrertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
(Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para 
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em
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qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, ^i^êébíhâiíaaçãõ’

0 funcionário i
consumo. -yyy^

Maria Jpsjê dJnSweira 
_ , . . .... .. . . .... ■ . . Técnico AdrploJstrfeffvo-RF ,10.940
§ 1 As restnçoes deste artigo aplicam-se a propaganda estatica existente em estádios-/ veículos de 

competição e locais similares.

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão liberados 
da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei.

Art. 6o É vedada a utilização de trajes esportivas, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei.

Art. 7o A propaganda de medicamentos e terapias de quaíquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde.

§ 1o Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do Ministério 
da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto ao seu 
abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória.

§ 2o A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não sejam 
passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam legalmente 
qualificados para fazê-lo.

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira què se enquadram no disposto no § 1° deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada.

§ 4a É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas pelo 
Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do 
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 
2001)

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde.

Art. 9° Aplicam-se aos infratores desta-Lei, sem prejuízo de-outra3 penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente-ne-Código de Defesa do-Consumidor, as seguintes sançõeet

Art. 9a Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as seguintes 
sanções:(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

I - advertência;

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por prazo 
de até trinta dias;

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 
ou de má-fé;

IV - apreensão do produto;

V - multa de R$ 1.410,00 (um mil quatrocentos e dez-reais)-a R$ 7.250,00 (sete mil-clttzentos e cinqüenta 
reais jr-cobrada em dobro, em triplo e assim-sueessivamento.-na reincidência.

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9294.htm M
at

ér
ia

 P
L 

37
5/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
29

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 14:06:43.

 fls. 28

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9294.htm


16/10/13 L9294

i,"°aplrâ^conf@0npo<aV - multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil 
capacidade econômica do infrator; (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12,2000) o ncionári

VI - suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempGêd,ecde.O ---
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o mesfflo 
horário. (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

VII - no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3^A, as sanções previstas na Lei n° 6A37». de
20 de agosto de 1977. sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990. (Incluído 
pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

§ 1o As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator.

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada.

§ 3° Consideram-se-infratores-; para-efeitos deste artigoros-respónsáv&is pelo produto, pela peça-publieitária 
e-pek) veículo de comunicação-trtttizador

§ 3s Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peçâ publicitária ou pelo respectiva veículo de 
comunicação.(Redacão dada pela Lei n° 10.167, de 27,12.2000)

§ 4^ Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do art. 12 
da Lei n2 6.437, de 20 de agosto de 1977. ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: (Parágrafo 
incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

, í
; I - do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 

agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12,2000)

II - do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério dá Defesa, em relação a infrações verificadas 
no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27,12,2000)

III - do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão: (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

« IV - do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
Ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviáriós de passageiros. (Inciso incluído pela Lei 
fi° 10.167, de 27.12.2000)

6-5Q-(VETADO) (Incluído pela Lei nQ 10.167, de 27.12,2000)

§ S2 O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobin
Adindo Porto
Adib Jatene
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAOTA
1 7a Legislatura - São Paulo, 1 6 de Outubro de 2013 AL
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icial
LEI N" 13.779 DE 21/10/2009 ( LEI 1 3779 / 09 )
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Legislativo

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Gera! Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

3

do Estado de

e Legislação

em Destaque 

igulamentadas

isões da Alesp 

es

Interno

de Leis

e Estadual

Eleitoral 

lilidade Fiscal

Lei n° 13.779, de 21/10/2009
Q Texto da Norma B Diário Oficial

Ementa

Proíbe a venda de narguilé aos menores de 18 anos.

Indexadores

Projeto - Autor Promulgação

PL 333/2009 - Edson Ferrarini Executivo

Fonte t Republicação

DOE-122/10/2009, p. 1 -

Situação Atual

Sem revogação expressa

Tema
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IEMBLEIA ADMINISTRAÇÃO DA ALESP DEPUTADOS

ições Atividades e Metas Deputados Estaduais

dades Gestão Fiscal Fale com o Deputado

ia da Alesp Gestão de Pessoal Frentes Parlamentares

Gestão da Qualidade Prestação de Contas

to do Legislativo Organograma Atribuições J ■

Ia da ALESP Execução Orçamentária Código de Ética

Contratos e Convênios Perda de Mandato
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16/10/13 lei n.13.779, de 21.10.2009

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

LEI N° 13.779, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009

(Projeto de lei n° 333/09, do Deputado Edson Ferrarini - PTB)

Proíbe a venda de narguilé aos menores de 18 anos

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu próriiulgo a seguinte lei:
Artigo 1o - Fica proibida a venda do cachimbo conhecido como “narguilé” aos menores de 18 
(dezoito) anos.
Parágrafo único - Os estabelecimentos que comercializam o produto só poderão vendê-lo 
aos que, através de documento de identidade, comprovarem a maioridade.
Artigo 2o - vetado.
Artigo 3o - O Poder Executivo designará, através de seus órgãos competentes, a forma de 
fiscalização do cumprimento desta lei.
Artigo 4o - vetado.
Artigo 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 21 de outubro de 2009.
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de outubro de 2009.

www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/lei n.13.779, de21.10.2009.htm 1/1
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Câmara Municipal de São Paulo.Í

Base de dados : leS's
Pesquisa : 14805

Total de referências : 1
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Folha ne_____
N° 0^.-0yt'-Y 
O funclonário''

Técnico Admiy/ra^jJ/o-RF 10.940

T2*”

Título: LEI N° 14.805 04/07/2008 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 

providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 112/2007 (ver documento!'
Autor(es): Todos os Vereadores

Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. 1° desta Lei. (ver documento!
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LEI N° 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 /’
(Projeto de Lei n° 112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município dé São Paulo, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros:
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais;
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; . .
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde;
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento;
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses;
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal
Direta e Indireta; ’
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; < ‘
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais;
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, espécialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combüstão;
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos;
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos;
XV - o interior das agências de correios e telégrafos;
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 1
XVIII - o interior dos velórios;
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde;
XX - o interior das floricultures e consultórios veterinários. ■.
Art. 2o Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) rri2 a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saude e conforto preservados. 
§ Io O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. •
§ 2o O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental.
Art. 3o Nos locais destinados aos não-fumantes referidos nó artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m2".
Art. 4o Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios.
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Art. 5o É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino, pública e privada.
§ Io Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores"aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização.
§ 2o Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 6o Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores é máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "Ian houses".
§ Io Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade.
§ 2o O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta
centavos); « ;
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$,7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos);
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento.
Art. 7o Os infratores do disposto nos arts. Io e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. ■
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída.
Art. 8o Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei.
Art. 9o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei n° 3.938/50; Lei n° 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei n° 9.120/80; 
Lei n° 10.862/90; Lei n° 10.863/90; Lei n° 11.404/93; Lei n° 11.467/94; Lei n° 
11.618/94; Lei n° 11.657/94; Lei n° 13.704/03; art. 4° dá Lei n° 13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei n° 14.695/08. ; ■
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE

9SÃO PAULO
do processo n° 01-0375 de 1998

’''■.Ql ];

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

EduardòfAkamine 
rf

Técnico Administrativo
SGP.21

'■‘□2 í’1 V Z/'.'J”' > I 4

r.*,f'- vt Mil
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CÂMARA MUNICIPAL

SAO PAULO

Folha iT <2 do Processo | 

naOI- IW
CfôS S8L PÂVÂB M

RF. 13.32

45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUER8MENTO

RDS

58/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com

fundamento no artigo 275+2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos os

Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo:

Rí

http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@páulofranqe.com.br

PL 429 1997 PL 652 2002 PL 803 2007 PL 574 2010 PL 740 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

9 SÃO PAULO

«.«jaax

ÀSGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-58/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

|0 / oZ. / IT*

UBIRAJARA DE FAF^ÃS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33

M
at

ér
ia

 P
L 

37
5/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
29

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 14:06:43.

 fls. 42



M
at

ér
ia

 P
L 

37
5/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
29

2.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 14:06:43.

 fls. 43


